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resUmo

A significativa intervenção dos feminismos na identificação e na desconstrução 
das práticas sociais ainda dominantes, logo, na emersão de novas perspetivas de 
mudança, sempre foram obscurecidos e negligenciados, se não mesmo tornados 
ausentes, no debate com o grande público.

Dado o impacto da nova linguagem mediática em torno dos feminismos pare-
ce-nos importante o exercício de passar em revista como os constructos neolibe-
rais dos feminismos, sobretudo apropriados pelos veículos de comunicação social, 
podem ser observados e interpretados como um fenómeno social que envolve, 
no seu modus operandi, tanto as estruturas de controlo/poder como as lógicas 
identitárias de uma sociedade marcadamente patriarcal. É o que se pretende fa-
zer no presente artigo. 
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abstraCt

The significant intervention of feminisms in the identification and deconstruc-
tion of the dominant social practices and, therefore, in the emergence of new pers-
pectives of change, have always been obscured and neglected, if not absent, in the 
debate with the general public.

Given the impact of the recent media language on feminisms, the analysis of 
how neoliberalism constructs feminisms, as appropriated by the media seems an 
important task, particularly as they can be seen and interpreted as a social phe-
nomenon involving, in its modus operandi, both the control / power structures 
and the identity logics of a strongly patriarchal society. This review is the aim of 
our article.
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introdUção

Os feminismos e muitas das suas propostas acerca das políticas de identidade 
se revelam de fundamental importância para a criação de novos espaços, inclusive 
ou principalmente discursivos nos quais se inscreva a diversidade de identidades, 
procurando construir uma política da diferença que desestabilize as culturas norma-
tivas binaristas indexadas ao caráter biológico dos sujeitos. O movimento feminista 
subverte e debate, a vários níveis, as construções dicotómicas e heteronormativas 
em torno dos diferentes sexos, profundamente marcadas pelo género, e as suas res-
petivas inscrições na sociedade, permitindo assim novos discursos e novas interlocu-
ções. E estabelecer interlocuções com os meios de comunicação para que se discu-
tam publicamente questões até agora despolitizadas permite criar novos discursos 
públicos e novas perspetivas de entendimento da realidade, bem como desconstruir 
e deslocar elementos hegemónicos dos meios de interpretação e de comunicação 
(Fraser, 1989, cit. por Silveirinha, 2001). Dada a importância dos media enquanto es-
tratégia de (re)produção da realidade, os feminismos de hoje, como manifestação 
de atividade de contra-públicos, pretendem a integração das questões de género 
na cultura jornalística, em geral e, especificamente, nas suas rotinas de produção.

Assim, este artigo procura compreender essas propostas de subversão das lógi-
cas identitárias binárias subjacentes às múltiplas dinâmicas do discurso mediático, 
nomeadamente as que estão presentes nas produções dirigidas ao dito “público fe-
minino”. Pretende-se ainda refletir sobre a possibilidade de a narrativa jornalística, 
nestes termos, funcionar como meio de informação crítica distanciado do Estado e 
da economia oficial, perspetivando o seu público como cidadão/ã e não enquanto 
consumidor/a, como propõe Maria João Silveirinha (2001). Trata-se assim de um 
exercício de reflexão (que tem, inclusivamente, uma componente de caráter pessoal) 
sobre a forma como se constrói nos media, em particular nas revistas dirigidas a 
esse público, tanto a presença como a ausência das mulheres enquanto sujeito so-
cial, enquanto parte de um discurso social. O que parece ser um enorme paradoxo 
é, para este artigo o fato de, a um determinado nível, as publicações atuais voltadas 
para o público dito “feminino” se apresentarem, explícita ou implicitamente, como 
defensoras “pós-feministas” de uma ideia de “empoderamento” das mulheres, su-
gerindo a possibilidade de liderança, liberdade sexual, autonomia financeira, entre 
outras, enquanto, por outro lado, são claramente um dos dispositivos discursivos 
que mais expõe, reforça e naturaliza modelos de comportamento e sedimenta as 
(já históricas) posições estanques das mulheres na sociedade.

1. Um Feminino qUe oPrime

O exercício para melhor compreender a perspetiva mediática neoliberal sobre as 
mulheres nos dias de hoje passa necessariamente pela análise do papel dos respe-
tivos conteúdos no estabelecimento de normas sociais. A forma como os conteúdos 
veiculados por diversas publicações orientam a construção de comportamentos e de-
finem “orientações de ação e a identificação de possíveis posicionamentos, práticas 
e subjetividades” (Magalhães, 2011) face a um modelo de feminilidade heteronorma-
tivo e neocapitalista tem sido determinante na construção de referenciais identitários. 
Por exemplo, no que se refere à heteronormatividade compulsória (Wittig, 1992), é de 
se ter conta que a produção mediática frequentemente explora esta prática, inclusi-
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vamente as publicações dirigidas ao público dito “feminino”. O objetivo parece ser o 
de marginalizar ou invisibilizar a discussão crítica sobre as diferenças, minimizando, 
assim, ações de resistência e de questionamento, como, por exemplo, os feminismos.

Mas há um ponto aqui de fundamental importância para a discussão que se lan-
ça: a reflexão em torno dos principais mecanismos que configuram e determinam os 
ideais de feminilidade (re)produzidos pela retórica mediática. Isso porque os modelos 
de conduta no processo subjetivo de assimilação e de articulação com os referenciais 
de identidade “aceites”, apropriados e (re)construídos ao longo do historial de vida de 
cada um de nós (Magalhães, 2011), são filtrados pelos media. Assim, a interferência 
dos veículos de comunicação de massa na formação e na difusão de códigos de condu-
ta a serem aceites social e culturalmente ou, ainda, de modelos de comportamento e 
de representação, sobretudo quando nos referimos às mulheres, passa a ser decisiva.

Ao repensar os modelos (heteronormativos) do que significa ser feminina/o, pro-
blematizando, assim a própria “aceitação” da feminilidade num contexto contem-
porâneo, devemos refletir acerca de uma outra questão transversal ao debate: as 
concepções acerca das relações e das práticas socioculturais que hoje assimilamos, 
de forma a mostrar como os media1, parte de um conjunto de forças que dinamizam 
e (re)organizam o mundo social, homogeneiza e essencializa as diversas identidades 
sociais, em especial a que é construída para as mulheres. 

Existem várias formas pelas quais se pode conceptualizar a relação entre a nar-
rativa mediática e as construções sociais dos papéis femininos e masculinos. Uma 
dessas construções é a figura dos feminismos, frequentemente representada em 
oposição aos ideais de feminilidade (re)criados pelas instâncias mediáticas e ainda 
apresentada enquanto prática “desviante” de um quotidiano que prima pela condi-
ção pessoal, algo largamente aclamado pelo dito pós-feminismo da cultura popu-
lar (Magalhães, 2011), em detrimento de uma agenda combativa de lutas sociais, 
contra, por exemplo, a discriminação de género. 

Um significativo número de feministas e de investigadoras/es, sobretudo nas 
áreas dos estudos de género e dos estudos das mulheres, creditam aos media uma 
evidente responsabilidade pelo desequilíbrio na construção de uma perspectiva de 
género no processo de composição e de difusão da narrativa jornalística dirigida 
as mulheres. Isso acaba por contribuir para uma (re)produção estanque e distorci-
da (Thornham, 2006) de referenciais no que diz respeito tanto aos homens como às 
mulheres – mas, principalmente, estas últimas. Sobre esta questão, Maria João 
Silveirinha, em As Mulheres e os Media (2004), assinala que os feminismos, de uma 
maneira geral, entendem e trabalham o discurso mediático como a “voz de um poder 
que secundarizou e viu as mulheres de uma determinada forma” (2004: contracapa), 
forma esta que, como reforçam outras autoras, ao remeter desde sempre as mulhe-
res para papéis essencialmente circunscritos à casa, marginalizou-as “em relação 
às instituições de poder político, bem como da transmissão do conhecimento e de 
formação profissional”, (Macedo & Amaral, 2005: 145). Tal representação parcial 
da realidade social das mulheres por parte dos media vem, assim, reproduzindo e 
reforçando as já profundas assimetrias de género ao longo das últimas décadas.  

1  Entendo serem os media um espaço de (re)construção de identidades por excelência, trazendo as 
suas escolhas comerciais à superfície de uma vida quotidiana determinada por modelos de consumo.
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Por outro lado, devido à agenda de perfil contestatário e combativo que muitos dos 
movimentos sociais de emancipação empreendem, a grande imprensa olha com uma 
certa ressalva para os horizontes de construção e de representação dos feminismos, 
gerando, por sua vez, uma relação muitas vezes tensa entre os media noticiosos e 
este movimento de contestação social (El Yamani, 1998; Arús et al. 2000; van Zoonen, 
2000; Gallego, 2004), os feminismos. Na verdade, o incómodo que as temáticas sociais 
causam dentro das redações jornalísticas acaba por subestimar ou mesmo menorizar 
o impacto que estes discursos têm no terreno social e, assim, emudecer a perspetiva 
feminista e de (igualdade de) género no processo democrático. Esta praxis, por sua 
vez, acaba por expor as franjas de uma rotina organizacional dos meios comunicacio-
nais, regida por interesses comerciais, os quais primam por uma “cultura jornalística” 
(Gallego, 2004) de caráter sexista, que hierarquiza e estabelece critérios de relevância 
para as notícias (Birolli, 2010), em que os feminismos dificilmente estão presentes. 
Nesta perspetiva, são muitos os/as autores/as que adotam a defesa de uma prática 
pela qual os/as jornalistas procurem levar em conta esse desfoque do caráter comba-
tivo dos movimentos contestatários, viabilizando, assim, a construção de uma identi-
dade pública dos movimentos feministas nos media e, por conseguinte, na sociedade.

É por isso urgente, como propõe Maryame El Yamani (1998), que as mulheres se 
apropriem de um discurso próprio e alternativo, tanto generalista como especializado, 
e que façam definitivamente parte do processo de (re)produção da informação nas suas 
sociedades, nos mais diversos contextos culturais, para que passem a ser mais sujeitos 
do que objetos da informação mediática. Logo, para uma multiplicidade de debates e 
uma reinscrição da dinâmica social a partir da perspetiva das mulheres – se possível, 
feminista, pois, como sublinha El Yamani, “la lecture féministe de la réalité détecte 
les opressions quelles qu’elles soient” (1998: 15) –, deve-se quebrar paradigmas e 
refletir em torno da necessidade de transformação do estatuto social das mulheres.

Essa transformação do estatuto e dos papéis sociais tradicionalmente atribuídos 
às mulheres, consolidados sobretudo no ideal de feminilidade, requer uma alteração 
estrutural dos paradigmas patriarcais, os quais, por sua vez, regulam e definem o or-
denamento de toda uma sociedade. É assim que a resistência das instâncias mediá-
ticas a contemplar as ideias ditas “feministas” encontra a sua própria legitimação. 

Ainda nestes termos, a julgar pelo que tem sido retratado por uma considerável 
parcela do jornalismo mainstreaming – sem ainda referir aquele que é segmentado e 
dirigido às mulheres – nota-se que, em muitos casos, em nome de uma pretensa “de-
mocracia das diferenças” e de uma tentativa de “incorporação atenta às mudanças so-
ciais” no conteúdo redatorial, as abordagens relativas aos movimentos feministas são 
habitualmente construídas a partir de certas anuências editoriais, com pequenas con-
cessões, dentro do que grande parte do jornalismo entende como um quadro feminista 
pseudo liberal. A partir destas constatações, a investigadora Elisabeth A. van Zoonen 
(1992, 2004) explica que as concessões dos padrões jornalísticos ortodoxos a que se 
assiste é habitualmente feita se a narrativa jornalística tiver em conta na sua aborda-
gem – ressignificada – pelo menos uma das três condições seguintes: 1) a emancipação 
é legítima, mas os feminismos são desviantes (em relação a uma heteronormatividade 
compulsória); 2) as ativistas do movimento são “anarquistas”, demasiado diferentes 
das normas, e não representam as mulheres “comuns” (e sim a antítese dos ideais de 
feminilidade) e 3) os movimentos feministas são sempre dirigidos contra os homens.
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Para van Zoonen, parte desse processo de consolidação de um discurso andro-
cêntrico passa pela representação que é feita dos feminismos na imprensa, ou seja, 
pela ofensiva ideológica em torno dos movimentos e a consequente subjugação e/
ou ressignificação do seu ideário. O que se nota, portanto, é que o discurso da trans-
formação e da reorientação de paradigmas políticos e da transformação do estatuto 
social das mulheres defendidos pelos movimentos feministas recai sobre uma avalia-
ção muitas vezes torpe por parte dos media. Com isso, van Zoonen sugere que é im-
prescindível aprofundar a análise e a discussão desta representação social e política 
dos feminismos tão secundária e difusa (re)produzida pela imprensa mainstreaming. 

Mesmo que ainda não despertem, por via de regra, especial interesse na agen-
da político-económica dos grandes acontecimentos, os movimentos feministas já 
começam a se instalar e a surtir algum efeito nos valores das notícias e nas rotinas 
organizacionais dos veículos de comunicação social – exemplo notório tem sido a 
cobertura mediática internacional das marchas feministas de resistência aos regi-
mes neoconservadores e totalitários, como o de Donald Trump (recentemente eleito 
para a presidência norte-americana).

Por outras palavras, a construção social da identidade pública dos movimentos 
feministas, tal como grande parte dos novos movimentos sociais, bem como as inte-
rações com os media que a produzem, reflete a forma como a construção social do 
género é desenvolvida e igualmente determinante no estabelecimento dos papéis dos 
homens e das mulheres. Reflete ainda e, em especial, como o conceito heteronormati-
vo de “feminino/a”, socialmente incompatível com o de feminista, dilui as reais ações 
interventivas dos movimentos na sociedade e cristaliza a função de serviço público 
que compete ao jornalismo.   

Assim, as questões de género apresentam-se como determinantes na definição 
e na consolidação das narrativas discursivas e, por sua vez, fornecem os referenciais 
identitários para o processo de definição binarista e heteronormativa das posições-de-
-sujeito nas sociedades. Verifica-se, portanto, que para as mulheres, ou até mesmo para 
a opinião pública de uma forma geral, a correspondência dos feminismos ainda implica, 
por inerência, as noções opostas ao ideal de feminilidade. Rapidamente se verifica a 
inclusão de inúmeros estereótipos socialmente construídos, como o radicalismo, o anar-
quismo, o lesbianismo e a constante oposição aos homens, conceitos já aqui referidos.

Partindo destes pressupostos, e assumindo uma posição feminista e crítica de aná-
lise, penso que ao contemplar os feminismos na reflexão e na atividade jornalística 
permitimo-nos identificar e tornar visível a realidade de opressão que ainda configura 
o quotidiano dos sujeitos que compõem o quadro de exclusão social. Contemplar os fe-
minismos na praxis jornalística permite-nos uma releitura da realidade a partir da pers-
petiva de opressão, de luta, do desejo de inovação, da circulação de ideias e de ques-
tionamentos, justamente porque o ideal feminista deteta as desigualdades de género 
tão invisibilizadas pela grande imprensa, que trabalha para favorecimento do mercado.

2.“Feminina e não Feminista”
Há, naturalmente, muitas formas de se pensar sobre as questões que envolvem 

a representação das mulheres na atualidade, sobretudo nos termos da narrativa jor-
nalística. No entanto, quando a abordagem se centra na temática dos feminismos, 
essa “palavra maldita”, como ironizam Isabel do Carmo e Lígia Amâncio em Vozes 
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Insubmissas (2004), uma palavra que sempre gerou repulsa por parte da socieda-
de (Ventura, 2012), a carga pesada de luta, que se liga nomeadamente à segunda 
vaga, aliada hoje aos estereótipos social e frequentemente construídos em torno da 
homossexualidade feminina (Gallego, 2004)  – antítese dos ideais de feminilidade 
normativa –, trazem, como já vimos, o rescaldo de um notório sexismo e de alguma 
resistência nas redações jornalísticas quanto a uma abordagem mais criteriosa e 
crítica acerca da luta feminista.

Apesar da relevância atual das propostas feministas, visto que as suas causas 
e objetivos ainda não foram atingidos de forma plena, continuamos a assistir, na 
verdade, à articulação da representação das mulheres feministas e dos feminismos 
com a ideia, como já aqui foi referido, do ambíguo (em relação à heteronormativida-
de) ou, ainda, de uma representação e/ou de uma incorporação de comportamentos 
desviantes, de confronto e de resistência em relação ao sexo oposto – ou de um 
posicionamento contra os homens.

Logo, se a representação dos feminismos e das feministas tende a centrar-se no 
respetivo “caráter desviante”, por referência aos parâmetros institucionais, o discur-
so mediático com que hoje nos deparamos não nos deixa dúvidas de que as defini-
ções hegemónicas sedimentam, por via de regra, a ideia dos movimentos feministas 
enquanto uma espécie de antítese da normalidade. E ser normal, dentro desses pa-
râmetros institucionais, é ser feminina e, por sua vez, para ser socialmente aceite. 

Neste contexto, os media continuam no radar de muitas feministas contemporâ-
neas, que defendem uma profunda reavaliação da representação simbólica do gé-
nero, mas, sobretudo, dos feminismos, nas mais diversas instâncias mediáticas. É o 
caso de Angela McRobbie que, no artigo “Beyond Post Feminism”, de 2011, faz uma 
avaliação de como os ideais de feminilidade estão imbricados de forma complexa na 
construção das lógicas identitárias – mediados por concepções locais, patriarcais e 
mediáticas sobre os modelos de ser mulher. O resultado é o surgimento de duas va-
riantes do que a autora denomina de “feminismo mediático”, nas duas últimas dé-
cadas de mudança política e cultural: uma espécie ou de “pós-feminismo” ou de um 
“feminismo sofisticado” no conteúdo redatorial da grande imprensa, sobretudo das 
revistas impressas dirigidas ao público dito “feminino”. Esse procedimento nos media 
veio dar azo à uma espécie de viés mediático para se abordar, numa pretensa “de-
mocracia das diferenças”, alguns temas considerados “fraturantes” dos feminismos. 

McRobbie traz uma importante contribuição para essa discussão ao demonstrar 
como a narrativa mediática em questão constrói e (re)produz formas mais “aceitá-
veis” e “toleráveis” de manifestações de teor emancipatório, empreendidas, por via 
de regra, pelos feminismos – nomeadamente junto ao público jovem. Fá-lo, segundo 
a autora, em nome de uma pretensa quebra de paradigmas e de uma postura mais 
progressista e liberal frente às mudanças socioculturais, através de uma abordagem 
pseudodemocrática das contestações e dos movimentos sociais, inclusivamente dos 
feministas. Essas instâncias mediáticas tentam aproximar estes movimentos de con-
ceitos mediaticamente vendáveis, como, por exemplo, a sensualidade e o poder de 
liderança que algumas mulheres possuem, e, sob este discurso, desvincular-se da 
ideia estereotipada e simplificadora de mulheres “masculinizadas” – uma retórica 
que define o “velho” feminismo enquanto postura “masculinizada” e de limitação dos 
“prazeres naturais” ao sexo feminino. Este novo panorama mediático, nas palavras 
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da autora: “upholds the principals of gender equality, while denigrating the figure of 
the feminist” (2011: 179). Isso porque a sensualidade e o poder de liderança das mu-
lheres – formas mais “aceitáveis” e “toleráveis” de representação, numa abordagem 
pseudodemocrática das contestações –, na perspetiva de McRobbie, são “valores” 
que contrariam as premissas contestatárias e os questionamentos em torno das rela-
ções hegemónicas e binaristas de género que continuam a definir papéis e posições-
-de-sujeito às mulheres, denegrindo, portanto, a figura emancipatória da feminista.

A noção de um “feminismo sofisticado” discutida pela autora é igualmente uti-
lizada para dar conta da complexa rede de significados que cerca a construção do 
que significa ser feminina e ser mulher nas sociedades ocidentais contemporâneas, 
regidas, em sua grande maioria, pela norma de uma heterossexualidade compulsória. 
São representações que evidenciam, assim, negociações identitárias que obrigato-
riamente devem convergir para representações que não colidam e não desestabili-
zem o ordenamento social. Logo, os novos referenciais que daqui emergem indicam 
que a performance identitária das mulheres feministas, no conteúdo editorial das 
revistas de estilo de vida dirigidas ao dito “público feminino”, seguem, preferen-
cialmente, significados simbólicos, que historicamente possibilitaram o destaque 
das mulheres nestas instâncias mediáticas.

Para entendermos estas dinâmicas, há que ter em conta a complexidade das rela-
ções económicas e de poder que estruturam a realidade das instituições mediáticas 
– e que acabam por sustentar os interesses tanto do patriarcado como do capitalismo 
(Carter & Steiner, 2004) –, a qual determina tanto a linha editorial das publicações 
como a representação dos seus atores sociais e as suas respetivas posições-de-sujeito. 

A partir desta perspetiva, McRobbie entra em convergência com Michel Fou-
cault ao situar os referenciais e as construções identitárias de um “pós-feminismo” 
como uma forma simbólica de poder. Para ambos os autores, dentro dos domínios 
do sexo e do poder, o capitalismo contemporâneo e as suas matrizes patriarcais 
alimentam-se da caracterização e da difusão de modelos hegemónicos, mais con-
cretamente, nos termos da temática aqui lançada, de feminilidade, bem como da 
própria ressignificação dos feminismos (Fraser, 2009). O objetivo dessa ofensiva 
capitalista é delimitar as respetivas (e possíveis) posições-de-sujeito na socieda-
de e, assim, de criar um continuum de necessidades que consolidem e reforcem 
o que é ser mulher e o que é ser feminina e, por sua vez, dar fôlego ao nicho de 
mercado mais rentável dos segmentos editoriais e publicitários, que é o das re-
vistas de estilo de vida dedicadas às mulheres. Nesta “governabilidade quotidia-
na”, como cita McRobbie a partir de Foucault, a forte intervenção dos media nos 
ditames da moda e nos hábitos culturais naturalizam no seu público dois aspetos 
primordiais, os quais, por sua vez, convergem e contribuem conjuntamente para 
ainda consolidar todo um imprescindível sistema de invisibilidades para a manu-
tenção das esferas de poder: 1) o feminismo de luta é algo ultrapassado e perfei-
tamente dispensável e 2) a feminilidade contemporânea beneficiou da luta pela 
igualdade de géneros empreendida pelas correntes feministas da segunda vaga, 
logo, é fundamental que as mulheres preservem essa tal feminilidade (e, como 
parte indissociável desse termo, ser feminina hoje, como já aqui exposto, signifi-
ca também acompanhar/seguir códigos de conduta de consumo que viabilizam a 
contínua construção de um ordenamento social). 



78 | MEDIA&JORNALISMO

Acrescento um outro aspeto ao processo de governabilidade quotidiana, como 
nos falam Foucault e McRobbie, a partir da ressignificação dos feminismos. Para Sara 
Magalhães (2011), a ofensiva ideológica contra os feminismos também pode ser lida 
através das novas roupagens que os movimentos adquiriram. Para a autora, uma vez 
envoltos nos ditames de conduta neoliberal, os feminismos acabaram por ser utiliza-
dos tanto para justificar e reconhecer as suas aquisições na 1a e 2a vaga, como para 
estimular “a reinvenção do sujeito feminino” (Magalhães, 2011: 71), com vista a con-
solidar o baluarte de todo um sistema, fruto de uma pretensa democracia inclusiva.

Quanto ao primeiro aspeto, que se refere à ideia do feminismo como um dado ad-
quirido, esta temática é perspetivada por parte da grande imprensa, nomeadamente 
pelas revistas especializadas e dirigidas às mulheres, ainda como um mecanismo 
de controlo dos impulsos contra-hegemónicos dos feminismos e, nestes termos, é 
aplicável à manutenção dos papéis e das funções convencionais de género na so-
ciedade. Assim, nesta dinâmica de resistência do discurso mediático a explorar e 
discutir com profundidade e rigor questões subjacentes ao quotidiano das mulheres, 
nos mais diversos contextos culturais, a partir de uma perspetiva feminista ou até 
mesmo de considerar a abordagem do próprio feminismo enquanto luta contínua no 
processo de emancipação das mulheres, diluem-se os ideais basilares do feminismo.

Com isso, a temática dos feminismos só é abordada se apresentar potencial de 
mercado e/ou se estiver alinhada aos interesses de determinados grupos do regime 
patriarcal-capitalista. A título exemplificativo, assinalamos o que tem sido sistemati-
camente defendido por Magalhães acerca da ressignificação dos feminismos, como o 
pós-feminismo nos media, que atua enquanto “sinónimo de uma representação neo-
liberal e individualista da mulher contemporânea” (2011: 71). Tal abordagem mediáti-
ca é então construída por meio de uma apropriação conveniente, de uma “distorção 
e trivialização de premissas e objetivos centrais” da segunda vaga dos feminismos.

Nesta lógica operacional, encontra-se o argumento, com claras raízes patriar-
cais, de que as mulheres contemporâneas, sobretudo as mais jovens, já beneficia-
ram da luta pela igualdade de géneros e que, por via de regra, a realidade (positiva/
favorável) que hoje vivem não requer que desempenhem grandes papéis de contes-
tação em lutas no palco político. Portanto, supostamente resolvidas as reivindica-
ções feministas “do passado” e garantidas as condições de igualdade, as mulhe-
res contemporâneas vivem o que McRobbie denominou um “pós-feminismo”, que 
o entende como um fenómeno, como uma forma simbólica de poder “which can be 
understood as ‘post-feminist’. There is a double entanglement, across the socio-
political universe, as feminism is taken into account in order that it can be under-
stood as having passed away” (2011: 179-180).  

Inúmeras são as publicações especializadas e dirigidas ao público dito “feminino” 
que se assentam nesse backlash de ofensiva ideológica contra os feminismos (Faludi, 
1993), estabelecendo, assim, as necessárias relações entre controlo ideológico, com-
portamento e interesses comerciais, como referido por Magalhães (2011) acerca do 
pós-feminismo nos media. Isso está assente no pilar ideológico das publicações desse 
género: defender as definições, categorias e modelos de feminilidade significa cons-
truir definições hegemónicas do que deve ser socialmente aceite como realidade e, 
assim, consolidar o arsenal económico que sustenta tanto a estrutura mediática como 
o sistema político que a detém. A retórica discursiva e imagética que contribui para a 
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associação do feminismo a tais características estereotipadas pretende criar nas lei-
toras, principalmente as jovens, um profundo desinteresse para com os feminismos. 

Será relevante notar que as mulheres mais jovens ocupam uma posição-chave 
neste processo de (re)construção dos referenciais heteronormativos e, por sua vez, 
de operacionalização das definições hegemónicas dentro desse quadro das relações 
entre controlo ideológico, comportamento e interesses comerciais. Quanto a este 
aspeto, McRobbie defende que as mulheres mais jovens, ao negarem a necessi-
dade de uma nova política sexual – justamente por acreditarem que as ideologias 
feministas estão ultrapassadas e são dispensáveis, uma vez que já conquistaram 
a tão almejada liberdade sexual –, permitem que lhes sejam feitas algumas “con-
cessões” sociais, como, por exemplo, maior liberdade de escolha2 e de expressão. 

Por esta via, portanto, mais do que entender o meio de comunicação como men-
sagem (McLuhan, 2001), ou, mais ainda, a comunicação mediada como a transmis-
são de mensagens com fins comerciais e publicitários, o recurso à exploração do 
conceito de feminilidade e dos seus padrões socialmente aceites confere às ins-
tituições mediáticas uma dinâmica que reforça a retórica heteronormativa e bina-
rista de feminilidade em oposição à masculinidade. Em termos gerais, tal recurso 
sugere, pois, que há certos “padrões de género permitidos na cobertura noticiosa” 
(Silveirinha, 2004: 09) que podem, por sua vez, encorajar as/os leitoras/es a man-
terem a convicção da binaridade como regra absoluta. 

Um discurso como esse, que em muito se assemelha ao backlash idealizado e 
promovido pela comunicação social associada a escritores opositores do feminis-
mo (Nogueira & Silva, 2003) na Hollywood da década de 40, alertando homens e 
mulheres para a possibilidade de que, se o feminismo fosse longe demais, poderia 
haver um backlash por parte dos homens, estanca as possibilidades de emancipa-
ção social das mulheres. Além de desencorajar uma relação de identidade com o 
pensamento feminista, sobretudo por parte de jovens mulheres, como McRobbie e 
Faludi salientam e já foi referido, o “movimento reativo contra o feminismo” (No-
gueira & Silva, 2003: 14), quando estrategicamente propagado, cria, paralelamen-
te, um efeito de minimização e marginalização de temas considerados fraturantes 
relativos à realidade de muitas mulheres (Carter & Steiner, 2004), estancando a 
possibilidade de debates críticos sobre os mesmos3, já que, como o discurso insti-
tucional defende, todas as reivindicações foram conquistadas. 

A ideia apontada por McRobbie de que os feminismos na atual sociedade de 
consumo são (re)construídos, reinventados e difundidos com o rótulo de “obsoletos” 

2  O substantivo escolha nessa temática adquire múltiplos contornos, tendo em Judith Butler 
um dos seus principais alicerces. Um deles possivelmente seria a relação estreita entre a (pseudo)
autonomia na escolha e o controlo de fato presente por detrás deste termo. A sensação de autonomia, 
de igualdade (superficial) e de libertação de que muitas mulheres acreditam usufruir representa, dentro 
dessa prática de “governabilidade quotidiana” (Foucault, 2002), uma das mais subtis e eficazes formas 
de controlo e de aprisionamento intelectual das mulheres praticado pela sociedade de consumo.

3  A título exemplificativo desta realidade, assinalamos a violência e o abuso sexual, os notórios 
fossos salariais e laborais ou, no caso concreto desta pesquisa, os efeitos da política de austeridade 
no quotidiano das mulheres e até mesmo o baixo incentivo institucional à participação feminina na 
vida coletiva e na esfera pública. Temáticas, portanto, que raramente são vistas na agenda mediática. 
Tal abordagem será problematizada no quarto e no sexto capítulos.
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e de que as mulheres jovens (sobretudo as que pertencem à classe média-alta, logo, 
aquelas com maior poder aquisitivo) têm hoje todas as condições sócio-político-cul-
turais de sucesso para usufruírem do que acreditam ser o ápice da liberdade sexual, 
permite-nos levantar a hipótese de que estas jovens mulheres, sendo as potenciais 
leitoras de muitas das revistas dirigidas ao “universo feminino” encontram-se de-
sarticuladas desta realidade fraturante em que se encontram muitas mulheres. 

Nesta narrativa adotada pelas instituições sociais, mas, sobretudo, pelos me-
dia, que largamente adotam e apoiam a ideia de “pós-feminismo” (McRobbie, 2011) 
enquanto representativa de um modelo capitalista neoliberal que determina o que 
é “socialmente aceite” e passível de dar lucro, estas jovens mulheres que rejeitam 
os feminismos estão, na verdade, imersas num “gendered market” (Winship, 1987) 
e à margem da força motriz do discurso e da luta contestatários. Mas, enquanto 
isso, como aponta novamente Faludi (1993: 01), este mito,

[...] behind this celebration of women’s victory, behind the news, cheerfully 
and endlessly repeated, that the struggle for women’s rights is won, another mes-
sage flashes. You may be free and equal now, it says to women, but you have never 
been more miserable.

Dentro desse processo de instrumentalização dos feminismos e da minimização 
das desigualdades sociais e de género, estar “infeliz”, como refere Faludi, signifi-
ca estar ainda mais vulnerável a todo um conjunto de interferências externas e in-
ternas que oprimem as mulheres, através do recurso dos dispositivos mediáticos, 
num processo contínuo de estabelecimento de normas sociais. E como reforça a 
este respeito Sara Magalhães, tais interferências acentuam um duplo padrão “para 
uma constante penalização social das mulheres, pela indicação de comportamen-
tos adequados e aos quais se devem restringir, por comparação a uma atitude mais 
flexível para o sexo masculino” (2011: v). 

O binómio feminilidade-consumo, quando colocado no contexto de produção das 
narrativas jornalística e publicitária, necessita de ser situado na sua especificida-
de cultural e económica. A pluralidade de práticas de construção economicista dos 
referenciais de feminilidade está profundamente enraizada nos referenciais identi-
tários que cada sociedade (re)cria, escorando-se, principalmente, na regulação das 
normas hegemónicas vigentes na vida social. Todas essas práticas reguladas e re-
produzidas pelos media funcionam como uma espécie de “novos censores culturais 
do espaço intelectual das mulheres” (Wolf, 1992: 09). Assim, a observação analí-
tica do ideal de feminilidade sob a perspetiva da economia simbólica pode ser um 
meio de evidenciar as estruturas de poder e de coerção social que contribuem para 
a classificação, tipificação e organização de uma sociedade. Desse modo, quando 
o ideário de feminilidade é definido através do trabalho mediático, sobretudo, defi-
nem-se, paralelamente, os modelos, os recursos e os padrões de consumo que vi-
sam “atingi-lo”, orientando, numa perspetiva heteronormativa, as expectativas de 
afirmação e de aceitação social das consumidoras. 
Considerações Finais

Partir do pressuposto de que a luta feminista seja algo adquirido e já ultrapas-
sado, tendo caído em desuso, abre precedentes para que a força e o espírito de 
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contestação também caiam em desuso e, acima de tudo, para que se enfraqueça a 
tentativa ainda muito urgente de se repensar as definições mediáticas de feminili-
dade (e também de masculinidade). A análise dessas definições poderá trazer um 
avanço significativo para o debate em torno de políticas mais inclusivas e objeti-
vas de igualdade de género, trazendo para o jornalismo o combate e a erradicação 
dos estereótipos de género a partir de uma ética de responsabilidade deontológi-
ca dessa profissão. E os desdobramentos dessa resistência na narrativa mediática 
quanto à luta feminista ainda dão os seus sinais hoje em dia: é patente uma real 
ofensiva ideológica contra os feminismos bem como, nesta senda, a existência de 
repressão de tentativas de estabelecimento de novos modelos de comunicação que 
ofereçam representações menos estereotipadas e mais integradoras e positivas das 
mulheres, jovens ou não, na sociedade mediatizada.  

No fundo, a representação que os media fazem dos feminismos nos dias de 
hoje, ou dos pós-feminismos, é a que mais se aproxima do modelo “neoliberal e 
individualista da mulher contemporânea”, como explicou Magalhães (2011), nou-
tras palavras, a que mais defende e perpetua os valores que o discurso ideológi-
co tanto aprecia. Neste processo de apropriação/adaptação dos feminismos aos 
moldes neoliberais de hoje, surge ainda uma outra modalidade, que, como explica 
Magalhães, vende a ideia de se “melhorar as vivências e as experiências”, mas, 
na verdade, é restrito e associado a uma parcela privilegiada da população: o “fe-
minismo elitista”. Este feminismo é ligado à cultura popular e, portanto, conhecido 
como feminismo popular (pop feminism). 

Se nos basearmos na análise que McRobbie faz sobre esta questão, o que se 
identifica nesta ofensiva ideológica do neoliberalismo é um discurso ancorado em 
mecanismos de repressão para neutralizar as correntes feministas e construir outros 
significados ao redor deste termo, mais leves, aceitáveis e “inofensivos”. Tais signifi-
cados devem operar em consonância com a retórica de uma imagem constantemente 
trabalhada pelos media: a de mulheres com liderança, fortes e determinadas, mas, 
acima de tudo, sensuais (e femininas). Como sublinhou a este propósito McRobbie, 
as diversas instâncias mediáticas hoje no mercado, em nome da pretensa “democra-
cia” das diferenças, já aqui mencionada, optam pela abordagem de alguns temas da 
agenda feministas e na ordem do dia, mas não de os aprofundar, através de “more 
acceptable forms of feminism that entered the realms of common sense” (2011: 179). 

Quando se fala da criação e da difusão de formas mais aceitáveis dos feminis-
mos – ou como os próprios media enaltecem, um “novo feminismo”, com espírito 
de liderança e ênfase no individualismo – expomos as fissuras de um sistema de 
estrutura sexista, patriarcal e heteronormativo, assente numa retórica neutralizan-
te das políticas de igualdade de género. 

O panorama desenhado até o momento marca o horizonte de um processo he-
gemónico bem mais complexo, que assenta na ideia orientadora da hegemonia de 
poderes, como tentei demostrar nas páginas anteriores, ou de uma certa “governa-
bilidade quotidiana”, tomando novamente as palavras de Foucault e de McRobbie, 
por meio do controlo da informação e, nesta senda, da manipulação da linguagem 
enquanto mecanismo de controlo da opinião pública e de concessão de escolhas 
e de poderes. Esta constatação leva-nos a uma reflexão sobre o impacto da cons-
trução economicista dos referenciais de feminilidade apropriados tanto pelas re-



82 | MEDIA&JORNALISMO

vistas como pelo mercado publicitário, duas instâncias mediáticas que consolidam 
os modelos hegemónicos de feminilidade e de masculinidade, orientando, assim, a 
construção identitária dos sujeitos. 
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